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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/01/2007, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  10.478/1990

MATÉRIA: Construção de prédio 

RECORRENTE: Amarildo Antonio Noga Azevedo

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Edmir Bernardino Valente

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Ana Flávia Christofoletti

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de exclusão de juros e correção monetária do débito inscrito em dívida ativa referente ao ISS/Construção Civil anteriormente analisado pelo relator Edmir Bernardino Valente que votou pelo improvimento do recurso ordinário, acompanhando a Administração. Fazendo coro ao entendimento do relator, a Conselheira de vista acompanha a decisão anterior, em todos os seus fundamentos, sendo aprovado por unanimidade.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/01/2007, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  2.744/2001

MATÉRIA: Levantamento específico 

RECORRENTE: Construtora Cataguá Ltda.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Clarissa Lacerda Gurzilo Soares

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: DPPU – DADO PROVIMENTO PARCIAL POR UNANIMIDADE – Analisado o mérito da aplicação do artigo 106, II, “C”, em que vigora a redução da penalidade de multa de 100 para 30 % do ISSQN devido. No que toca às notas fiscais de compra de materiais, estas não poderão ser consideradas, eis que apresentadas a destempo, após o encerramento da ação fiscal. Ante o exposto, seu voto é para dar parcial provimento ao recurso ordinário, para determinar a redução da multa, sendo aprovado por unanimidade. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti se absteve do voto, dado o impedimento por tratar-se de cliente de sua atividade profissional.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/01/2007, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  4.715/2006

MATÉRIA: Cancelamento de débitos 

RECORRENTE: PMP  

RECORRIDO (A): José Luis Negri

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de recurso de ofício quanto ao cancelamento de lançamento de IPTU referente o exercício de 2006, que após diligência realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, que confirma que o imóvel está amparado pelo artigo 8º da Lei 3264/90 e Artigo 15 do Decreto Lei 57 de 18/11/66, para o exercício de 2006. Desta forma, o relator vota pelo indeferimento do recurso, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa, no sentido de cancelamento de débitos de IPTU do exercício de 2006, permanecendo a Taxa de limpeza pública, sendo aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
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